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TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS DE COWORKING 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO- CRF-ES, com sede na Avenida Anísio Fernandes Coelho nº 104 - Jardim da Penha - Vitória - ES, inscrito no CNPJ sob nº. 28.167-666/0001-58, através de seu representante legal, Dr. Leandro Rodrigues Passos, denominado CONTRATANTE, e a empresa ASSOCIAÇÃO BUSSOLA HUB INOVAÇÃO, inscrita no CNPJ sob nº. 47.243.619/0001-90, com sede na Rodovia Othovarino Duarte Santos, 698, Sala 1, Carapina, São Mateus/ES, CEP: 29.933-010, e-mail: tiago.pimenta@bussolahub.com.br e bussolahub@gmail.com, neste ato representada pelo Sr. Felipe Oliveira Souza, denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, após trâmite regular no Processo Administrativo de Inexigibilidade n° 004/2024 - Processo n° 093/2024, nos termos do art. 74, inciso V, e § 5°, da Lei n° 14.133/2021, regindo-se pelas cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a locação de espaço compartilhado de trabalho (coworking), incluindo serviço de recepção, café, água mineral, internet banda larga de alta velocidade, computador, impressora multifuncional e/ou impressora e scanner,  além de outros periféricos necessários e suficientes à operacionalização e integração tecnológico da Contratante, mobiliário, ambiente climatizado por condicionadores de ar, limpeza e conservação, para a execução das atividades profissionais da Contratante durante os dias e horários agendados previamente com a Contratada.
1.2. Os serviços referidos nesta Cláusula compreendem a operacionalização técnica e funcional do objeto contratado, garantindo o fornecimento completo dos recursos materiais e tecnológicos mencionados no ítem 1.1, contando com infraestrutura completa e suficiente à realização das atividades profissionais da Contratante. 
1.3. Fazem parte deste Contrato, independentemente de sua transcrição, a Proposta Orçamentária da CONTRATADA, além dos eventuais anexos que a acompanham.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, mediante comum acordo e interesse das partes, por termo aditivo.
2.2. Em caso de eventual descumprimento de quaisquer obrigações previstas neste Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades cabíveis, admitindo-se a rescisão unilateral antecipada nas hipóteses previstas pela Lei n° 14.133/2021.
2.3. A prorrogação de que trata o item 2.1. é condicionada à avaliação, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a contratada, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.4. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual será o Regime Indireto.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 

5.1. O valor estimado do presente contrato será determinado pela escolha e contratação dos itens listados na seguinte tabela orçamentária, ou em outra que vier a substituí-la após o término do prazo previsto na Cláusula Sexta, mediante prévio acordo entre as partes, devendo, em todo caso, ser mantido o padrão de qualidade e detalhamento dos itens discriminados neste instrumento contratual:

Tabela Orçamentária:
	Qt.
	Produto/Serviço
	Detalhe do item
	Valor Total

	


1
	


001 – Coworking – Hora avulsa
	Estação de trabalho em espaço compartilhado, incluindo serviço de café, água mineral, internet banda larga e serviço de recepção – Hora avulsa
	


R$ 70,00 por hora

	


1
	

Sala de reunião - Hora avulsa
	Sala de reunião privativa com 7 lugares, incluindo serviço de café, água mineral, internet banda larga e serviço de recepção - Hora avulsa
	

R$ 185,00 por hora


	


1
	


Sala de reunião - Turno
	Sala de reunião privativa com 7 lugares, incluindo serviço de café, água mineral, internet banda larga e serviço de recepção - Pacote 4 horas Consecutivas
	


R$ 400,00



5.1.1. Os serviços e valores discriminados na Tabela Orçamentária anterior serão contratados conforme demanda da Contratante para a execução de suas atividades, nos dias e horários previamente agendados, e serão pagos de uma só vez, quando então dar-se-á quitação total de todas as obrigações financeiras assumidas no ato do agendamento, conforme Cláusula Sétima deste Contrato.
5.1.1.1. Quando os serviços forem obstados pela ocorrência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados, por escrito, a Contratada ficará obrigada a disponibilizar nova data e horário para a prestação dos serviços contratados, garantindo a qualidade e especificações descritas na Tabela Orçamentária desta Cláusula e na Cláusula Primeira deste Contrato, sendo indevidas e injustificadas eventuais cobranças por ocasião do reagendamento.
5.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. A Contratante estará obrigada a arcar somente com os valores dos serviços por ela escolhidos e contratados, observando como referencial de valor a tabela acima, ou outra que vier a substituí-la, sendo fixos e irreajustáveis durante o prazo de 01 (um) ano, após o qual facultar-se-á à Contratada apresentar novo orçamento.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO AGENDAMENTO, CANCELAMENTO E ALTERAÇÕES

6.1. Para garantia de disponibilidade da sala escolhida para locação, fica acordado que o agendamento deverá ser feito com antecedência mínima de 07 (sete) dias.
6.2. O agendamento garantirá à Contratante o direito de cobrar da Contratada a prestação dos serviços nos dias e horários agendados, salvo caso fortuito ou força maior que impossibilitem a sua execução, mediante comprovação por escrito da Contratada, caso em que se observará os termos previstos no ítem 5.1.1.1.
6.3. Eventuais cancelamentos ou alterações de reservas de espaços agendados previamente devem ser informados com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência para reembolso total ou ajuste de datas, ressalvadas hipóteses devidamente justificadoras do atraso, caso fortuito ou força maior, hipóteses em que se permitirá o elastecimento deste prazo, quando plausíveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento dos valores contratados será realizado de uma só vez, por boleto bancário emitido pela Contratada dentro de 02 (dois) dias úteis após a prestação dos serviços, com data de vencimento fixada para, no mínimo, 10 (dez) dias após a sua emissão, devendo resultar em dia útil, a partir do que dar-se-á total quitação das obrigações financeiras assumidas pela Contratante no ato do agendamento.
7.1.1. A Contratante deverá encaminhar à Contratada comprovante de pagamento do boleto, em até 03 (três) dias úteis após o vencimento do mesmo. 
7.2. A CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer despesas indiretas assumidas pela CONTRATADA que não tenham sido acordadas neste Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, em 26 de setembro de 2024. 
8.2. Fica acordado entre as partes que os valores referenciais de contratação, previstos na Tabela Orçamentária da Cláusula Quinta, somente sofrerão atualização após o interregno de um ano, contados da data do orçamento estimado, em 26 de setembro de 2024. 
8.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará a contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos;
9.1.2. Encaminhar à Contratada comprovante de pagamento do boleto, em até 03 (três) dias úteis após o seu vencimento; 
9.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.1.4. Cuidar do espaço locado como o seu próprio, servindo-se do espaço para o uso convencionado, de modo compatível com a natureza deste; 
9.1.5. Devolver o espaço locado em perfeita condição de uso, livre e desembaraçado, por ocasião do término do período contratado;
9.1.6.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização do uso dos espaços concedidos, por servidor especialmente designado (Fiscal do Contrato), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
9.1.7.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, além de outras intercorrências constatadas no curso da execução do contrato, para que providencie a substituição, reparação ou correção, no total ou em parte, às suas expensas, em prazo a ser fixado pela CONTRATANTE, certificando-se que as soluções por propostas sejam as mais adequadas para o problema identificado;
9.1.8.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
9.1.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares previstas na Cláusula Décima Sexta, em caso de descumprimento das disposições contratuais, oportunizando-lhe o devido contraditório e ampla defesa, nos termos dos arts. 155 e seguintes da Lei n° 14.133/2021; 
9.1.10. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto deste contrato quando em desacordo com as especificações da Cláusula Primeira e da proposta orçamentária apresentada pela CONTRATADA, reproduzida na Tabela Orçamentária presente na Cláusula Quarta deste contrato, devendo, neste caso, registrar, por escrito, todas as ocorrências identificadas, bem como adotar as medidas administrativas cabíveis para a notificação da CONTRATADA;
9.1.11. Responsabilizar-se pelos danos diretamente causados à CONTRATADA decorrentes do uso do espaço locado, pagando-lhe a indenização devida, desde que comprovados os requisitos de existência do dano, culpa e nexo de causalidade entre o dano e a conduta que o ensejou;
9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.1.1. Efetuar a execução contratual do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local agendados, acompanhado da respectiva nota fiscal;
10.1.2. Fornecer à CONTRATANTE informações relevantes para a utilização adequada do espaço locado, conforme descrito no objeto deste Contrato;
10.1.3.  Entregar à CONTRATANTE o espaço objeto deste Contrato, para uso durante os dias e horários previamente agendados; 
10.1.4.  Garantir, durante o tempo de uso do espaço locado, o uso pacífico do objeto deste instrumento;
10.1.5.  Responder pelos vícios, defeitos e/ou danos causados, anteriores à contratação e uso do espaço locado, bem como por aqueles decorrentes de caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva de terceiro, remanescendo a responsabilidade da CONTRATANTE somente em relação aos danos por ela diretamente provocados, mediante comprovação;
10.1.6.  Caso haja, por qualquer motivo, necessidade de alteração dos fins, datas e horários definidos para uso do espaço locado, deverá a Contratada comunicar ao fiscal do contrato, antecipadamente, para reagendamento ou devolução do valor pago, se for o caso;
10.1.7. Efetuar o pagamento de despesas, taxas e tarifas estaduais e municipais, tais como energia elétrica, água e esgoto, iluminação pública, coleta de resíduos sólidos, bem como taxas de expediente cobradas pela prefeitura na guia de IPTU, além de outras despesas que possam recair sobre imóvel objeto da presente locação, nos respectivos vencimentos;
10.1.8. Providenciar instalações hidráulicas, elétricas, mecânicas e de segurança, inclusive se responsabilizando pelas ações de solicitação junto aos órgãos competentes, e arcar com todas as despesas relativas à instalação, manutenção e reparos dos itens necessários à prestação dos serviços contratados pela Contratante;
10.1.9. Permitir a vistoria do espaço locado, mediante agendamento prévio;
10.1.10. Manter o espaço limpo e em perfeitas condições de uso;
10.1.11. Responsabilizar-se por quaisquer ônus e danos que recaiam sobre o espaço objeto da locação;
10.1.12. Atender prontamente as orientações e exigências da CONTRATANTE inerentes à execução do objeto contratado e corrigir todas as imperfeições verificadas pelo fiscal do contrato, no prazo determinado por este; 
10.1.13.  Adotar as medidas de segurança, visando garantir e proteger o espaço concedido contra assaltos, roubos, estragos e prejuízos de qualquer natureza, responsabilizando-se pelos danos causados aos recursos da Contratante durante o uso do espaço, indenizando-a após regular processo administrativo em que seja garantido o contraditório e ampla defesa; 
10.1.14. Manter durante toda a execução do objeto todas as condições de habilitação para a contratação; 
10.1.15. Providenciar a obtenção da documentação necessária junto às autoridades competentes para que o funcionamento das atividades ocorra dentro das normas legais vigentes, mantendo-as atualizadas. As despesas de todas as licenças e registros que se fizerem necessários é de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;
10.1.16. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.1.17. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.1.18. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;   
10.1.19. Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços e que obste a prestação dos serviços nos termos contratados, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, ou, sendo impossível o atendimento deste prazo, deverá ser observado o estipulado na Cláusula Quinta, item 5.1.1.1;
10.1.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
10.1.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
10.1.22. Submeter previamente, por escrito, a Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do serviço contratado na Tabela Orçamentária ou instrumento congênere;
10.1.23. Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa; 
10.1.24. Não utilizar o nome da Contratante em quaisquer atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;
10.1.25. A CONTRATADA deverá avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seu endereço, telefone, e-mail, entre outras informações necessárias à perfeita execução do Contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 – LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da paresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificarem seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º da LGPD;
11.3. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
11.4. A CONTRATADA se obriga a respeitar a privacidade da CONTRATANTE e de seus representantes legais e colaboradores, comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos pelo mesmo em função deste instrumento contratual, salvo os casos em que seja obrigado, por autoridades públicas, a revelar tais informações a terceiros. Nos termos dos arts. 7º, VI da LGPD, os CONTRATADOS estão autorizados a realizar o tratamento de dados pessoais dos representantes legais e dos colaboradores da CONTRATANTE (exercício regular de direitos em processo judicial) e, com base no art. 10º, I da LGPD, ostenta legítimo interesse em armazenar, acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma e pelo prazo de vigência do presente instrumento contratual, todas documentações relativas ao objeto desta contratação, estando obrigada a devolver todas estas informações quando não forem mais úteis, ou após a vigência do instrumento de contrato. Tal operação de tratamento de dados é e sempre será realizada unicamente em apoio e promoção às atividades técnicas e intelectuais desenvolvidas internamente pela CONTRATADA, em especial para fins de comprovação e defesa de direitos e responsabilidades, bem como visando à  ncepção e execução de trabalhos jurídicos idênticos ou similares aos desta contratação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE

12.1.  A CONTRATADA declara que está e sempre estivera comprometida com o comportamento ético e probo nas relações mantidas com entidades e órgãos públicos, em especial os do poder judiciário, abstendo-se de praticar condutas de corrupção ou fraudes que impliquem a concessão de vantagens, gratificações, comissões e/ou incentivos indevidos, com a finalidade de influenciar comportamentos ou decisões. Também declara que cumpre e zela para que seus parceiros comerciais também cumpram, todas as leis que lhes são aplicáveis, incluindo as leis e demais normas de prevenção e combate a atos de corrupção, suborno ou lavagem de dinheiro, da mesma forma que jamais autorizou, ofertou, prometeu ou realizou o pagamento ou cessão, direta ou indireta, de qualquer suborno, desconto, compensação, restituição, vantagem ou qualquer outro pagamento ilícito a quaisquer agentes públicos e/ou membros ou representantes de qualquer autoridade governamental ou judicial, que pudesse resultar em qualquer violação à legislação anticorrupção e que as operações são conduzidas sempre em cumprimento de todas as leis relativas à coibição de atos de lavagem de dinheiro.
12.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela Autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações editadas na forma da LGPD.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1.  As despesas decorrentes do objeto deste contrato, correrão à conta da dotação orçamentária abaixo discriminada, até o valor estimado total de R$ 15.142,20 (quinze mil, cento e quarenta e dois reais) anuais.
13.2. Conta do recurso nº: 6.2.2.1.1.01.04.04.005.002 - Locação de Bens Móveis, Imóveis ou Intangíveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a)	der causa à inexecução parcial do contrato;
b)	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)	der causa à inexecução total do contrato;
d)	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)	praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)	  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de    2013.
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i)	Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii)	Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii)	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv)	Multa:
(1)	Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
(2)	Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a.	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3)	Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 15.1, de 2% a 10% do valor do Contrato.
(4)	Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 15.1, de 1,5% a 8% do valor do Contrato.
(5)	Para infração descrita na alínea “b” do subitem 15.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.
(6)	Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 15.1, a multa será de 0,75% a 3% do valor do Contrato.
(7)	Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 15.1, a multa será de 0,5% a 2%   do valor do Contrato.
15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
e)	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
15.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
15.9.  A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. Ressalvada a hipótese de prorrogação contratual prevista na Cláusula Segunda, o contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, sem prejuízo de aplicação das penalidades indicadas na Cláusula Décima Quinta.
16.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, observado o rito procedimental do art. 105 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 
16.3. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.
16.3. A rescisão do CONTRATO poderá ser:  
16.3.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, conforme inciso I e §1º do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no contrato.
16.3.2. Judicialmente, quando a rescisão for discutida em instância judicial e se dará conforme os termos de sentença transitada em julgado.
16.3.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  
16.4. Nos casos em que reste impossibilitada a execução do objeto contratual decorrentes de caso fortuito ou força maior, a CONTRATANTE poderá considerar o contrato extinto imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia notificação ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação; 
16.5. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
16.6. Nos casos de rescisão antecipada do Contrato será necessário lavrar Termo de Rescisão, devidamente assinado pelas partes contratantes.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, por extrato, no Diário Oficial da União e no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

19.1. É eleito o Foro da Justiça Federal de Vitória/ES, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.


Vitória, 03 de dezembro de 2024.



LEANDRO RODRIGUES PASSOS
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESPÍRITO SANTO
CNPJ: 28.167.666/0001-58



FELIPE OLIVEIRA SOUZA
ASSOCIAÇÃO BUSSOLA HUB INOVAÇÃO                                           
CNPJ: 47.243.619/0001-90
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